
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBIRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua José Antônio Francis, nº S/N, Centro – CEP: 65.420-000 

CNPJ: 06.424.618/0001-65 

 

FOLHA:  
PROCESSO:  010/2024. 

RUBRICA:  

FOLHA:  

PROCESSO 010/2024. 

RUBRICA:  

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024  

BASE LEGAL 

A licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto 

Municipal nº 077/2024, e da Lei Complementar nº 123/2006, e suas alterações, demais 

normas pertinentes à espécie. 

OBJETO 

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO TENDO POR 

OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA “EVENTUAL E FUTURA” 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, 

SUPRIMENTOS, INSUMOS E MATERIAL PERMANENTE, TENDO COMO 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, SAÚDE, EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 
MENOR PREÇO POR GRUPO DE ITENS 

REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

LOCAL DA SESSÃO 

PUBLICA 

Portal BNC, Bolsa Nacional de Compras (https://bnccompras.com “Acesso 

Identificado”) 

DATA E HORA DE INÍCIO 

DAS PROPOSTAS: 
14/06/2024 às 08:00 

DATA E HORA LIMITE 

PARA IMPUGNAÇÃO: 
24/09/2024 às 12:00 

DATA E HORA LIMITE 

PARA PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTOS 

24/09/2024 às 12:00 

DATA E HORA FINAL 

DAS PROPOSTAS 
26/06/2024 às 17:00 

DATA DE ABERTURA 

DAS PROPOSTAS – 

SESSÃO PÚBLICA 

27/06/2024 às 09:00 (NOVE HORAS) 

MODO DE DISPUTA  ABERTO/FECHADO 

VALOR ESTIMADO  
R$ 7.671.591,36 (SETE MILHÕES SEISCENTOS E SETENTA E UM MIL 

QUINHENTOS E CINQUENTA E UM MIL E TRINTA E SEIS CENTAVOS). 

DESIGNAÇÃO DO 

AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO E 

EQUIPE DE APOIO 

NEILA MELO BEZERRA; e para compor a equipe de apoio, os senhores JAIRO 

SALES MACHADO e DIÊGO ARISTON CARDOSO DOS SANTOS, nomeados 

pela PORTARIA Nº 006/2024/GAB/PREF. 

 

 

 

_________________________________________________ 

EDMUNDO LUIZ DO NASCIMENTO NETO 

SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBIRAS/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024 

(Processo Administrativo n° 010/2024) 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBIRAS/MA, através da Agente de Contratação, denominada Pregoeira Oficial, 

e a Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº. 006/GAB/PREF, de 31 de janeiro de 2024, torna público para 

conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 

PREÇO POR GRUPO DE ITENS, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, acercar-

se do que consta do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 

 

Caso o dia designado para abertura da sessão seja feriado, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, e/ou que não haja expediente, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pela Pregoeira. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente pregão tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA “EVENTUAL E FUTURA” contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de informática, com 

fornecimento de peças, suprimentos, insumos e material permanente, tendo como órgãos participantes as secretarias 

municipais de administração e planejamento, saúde, educação e assistência social, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os 

itens que os compõem. 

1.2.1 O valor máximo de cada item não poderá ultrapassar o valor máximo orçado, conforme consta no Termo de 

Referência. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes ao Órgão Gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta 

de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas interessadas, estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 

disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade 

pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no sítio: Portal BNC, Bolsa Nacional de 

Compras (https://bnccompras.com “Acesso Identificado”). 

 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação 

e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema. 

 

3.3. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no Portal BNC, Bolsa Nacional de Compras 

(https://bnccompras.com “Acesso Identificado”), que permite a participação dos interessados na modalidade 

LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.  

 

3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.5.1 É de total responsabilidade do licitante a anexação de toda a documentação e declarações exigidas no certamente, 

acarretando na inabilitação do licitante a ausência de qualquer documento. 
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3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal BNC, Bolsa Nacional de 

Compras (https://bnccompras.com “Acesso Identificado”), e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados.  

3.6.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que 

estejam com Credenciamento regular no Portal BNC, Bolsa Nacional de Compras (https://bnccompras.com “Acesso 

Identificado”).  

4.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Portal https://www.bnc.org.br até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item 

anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

 

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

4.6. Conforme disciplina o art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021, não serão aplicados os benefícios a que alude o ITEM 4.5:  

 

4.6.1 no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for 

superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

4.6.2 no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 

4.7. A obtenção de benefícios a que se refere o ITEM 4.5 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública ou 

com o setor privado cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, devendo a licitante apresentar a DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS 

(ANEXO XII). 

 

4.8. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação 

dos limites previstos nos ITENS 4.6 e 4.7. 

 

4.9. Não poderão disputar esta licitação: 

 

4.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

4.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

4.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

4.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.9.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.9.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.9.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.9.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público do órgão 

ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.10. O impedimento de que trata o item 4.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

4.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 

4.9.2 e 4.9.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 

do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

4.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

4.13. O disposto nos itens 4.9.2 e 4.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 

contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 

demais regimes de execução. 

 

4.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial 

de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.15. A vedação de que trata o item 4.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

 

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma 

e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto no item 6.1 deste Edital. 

 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 

5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 
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5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 

art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

5.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e neste Edital. 

 

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

 

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 

o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 

apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o 

seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 

5.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo 

de que trata o subitem acima. 

 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

5.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor 

preço; e 

5.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por maior desconto. 

 

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.11 possuirá caráter 

sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita 

e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 

sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

 

6.1.1. Valor unitário e total, em moeda corrente nacional;  

6.1.2. Marca e/ou modelo; 

6.1.3. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo do total de itens integrantes de um grupo de itens; 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será 

a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo 

Simples Nacional. 

 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 

com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

6.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 

71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do GRUPO DE ITENS. 
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (DEZ REAIS). 

7.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

7.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15min (quinze minutos). Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 

mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 

aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.10.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

 

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

 

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar.  

 

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.14. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 

será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada 

a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

7.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 

até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

7.17.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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7.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

7.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 

de disputa aberto e fechado.  

 

7.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei 

nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

7.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

7.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

7.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

 

7.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 

por: 

 

7.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Maranhão; 

7.18.2.2. empresas brasileiras; 

7.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima 

do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento. 

 

7.19.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

7.19.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho 

de lote ou qualquer outro motivo.  

7.19.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.19.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.19.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

7.19.6. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada 

ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.19.7. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

 

7.20. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 

no item 4.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da 

vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a Pregoeira 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros.  

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 

ME/EPPs, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 4.5 e 5.6 deste edital. 

 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Pregoeira examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 

de 2022. 

 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

8.7.1. contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da Pregoeira, que 

comprove: 

 

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 

escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

8.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 

apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das 

amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

8.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

8.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela Pregoeira, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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8.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira analisará a aceitabilidade 

da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 

DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, A PREGOEIRA PODERÁ VERIFICAR 

O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À 

EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA 

CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO Portal BNC, Bolsa Nacional 

de Compras (https://bnccompras.com “Acesso Identificado”), E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:  

 

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal BNC; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – 

CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-

publica/licitantes-inidoneos/); 

9.1.5. E/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por força do artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário. 

 

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas.  

9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros.  

9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
 

9.1.7. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

  

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL BNC, 

em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica.  

 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL BNC, para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada.  

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 

64, incisos I e II, da Lei Federal 14.133/2021.  

 

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos.  

 

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz.  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 

ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  

 

9.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão 

atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

 

9.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato 

ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País 

e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

9.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

 

9.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por pela 

Administração Municipal, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

9.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

9.10. A habilitação será verificada por meio da conferência dos documentos inseridos em campo próprio do Portal 

https://www.bnc.org.br 

 

9.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir.  

 

9.11. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação:  

 

9.12. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

a) Requerimento do Empresário, no caso de Empresa Individual; 

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e suas alterações devidamente registrado, podendo ser 

substituído pela última alteração consolidada devidamente registrada, em se tratando de sociedades empresárias, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

9.13. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da: 

b.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e 

Previdenciária; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a: 

c.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e; 

c.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

c.3) Quando a prova de regularidade de que trata a alínea “c” for comprovada mediante a apresentação de uma 

única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, caberá a licitante demonstrar com 

documentação hábil essa condição. 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a: 

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e; 

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

d.3) Quando a prova de regularidade de que trata a alínea “d” for comprovada mediante a apresentação de uma 

única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, caberá a licitante demonstrar com 

documentação hábil essa condição. 

https://www.bnc.org.br/
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d.4) Alvará de Licença e Funcionamento referente à sede da licitante, com vigência até o final do exercício 

de 2024; 

e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de apresentação do 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

g) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 14 (quatorze) em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, de conformidade com o disposto no art. 68, inciso VI, da Lei Federal nº 14.1333/2021, conforme modelo do 

Anexo II. 

h) Declaração de Elaboração Independente de Proposta conforme modelo disposto no Anexo VII. 

 

9.14. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

9.14.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que comprove a boa 

situação financeira da empresa baseada nas condições seguintes: 

 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, ou balanço de abertura no caso de 

empresa recém-constituída, assinado pelo Administrador da empresa e por Contabilista legalmente habilitado, que 

comprove a situação financeira da empresa, vedada a substituição por balanço ou balancetes provisórios. Serão 

considerados aceitos como na forma de lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

b) O Balanço de Sociedades por Ações e de Cooperativas deverão ser apresentados com Ata de aprovação pela 

Assembleia Geral Ordinária, registrados na Junta Comercial; 

c) As demais Sociedades e as Firmas Individuais deverão apresentar o Balanço Patrimonial, assinado pelo 

representante legal da empresa e por Contabilista legalmente habilitado, devidamente registrado na Junta Comercial 

ou na entidade em que o Balanço foi arquivado; 

 

• Cópia dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário relativo ao último exercício exigível e 

apresentado na forma da lei (Lei 10.406/2002, art. 1.179), devidamente registrado no órgão competente, a 

saber: Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Cartório), 

acompanhado da cópia da referida publicação onde conste o Balanço Patrimonial e a Demonstração de 

Resultado do Exercício, devendo ambos ser assinados por profissional de Ciências Contábeis legalmente 

habilitado e pelo empresário ou sociedade empresária (Lei 10.406/2002, art. 1.184.§2º), com base nos quais 

deverão ser feitos os cálculos e extraídos os índices, comprovando a boa situação financeira. 

 

• Empresas com Escrituração Contábil Digital, conforme Instrução Normativa 2003, de 18 de janeiro de 2021 

da Receita Federal do Brasil e suas alterações, poderão apresentar documentação emitida pelo Sistema Público 

de Escrituração Digital – SPED; 

 

 

a) Os índices extraídos das demonstrações contábeis, deverão estar assinados por profissional devidamente 

habilitado da licitante, e ser apresentados, para comprovação da boa situação financeira da mesma, de acordo 

com os seguintes critérios: 

 

• O Índice de Liquidez Corrente (corresponde ao quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo 

Circulante): 

ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

• O Índice de Liquidez Geral (corresponde ao quociente da divisão da soma do Ativo Circulante com Realizável 

a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo):  

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo. 

 

• O Índice de Solvência Geral (corresponde ao quociente da divisão do Ativo Total pela Soma do Passivo 

Circulante com o Exigível a Longo Prazo): 
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ISG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

• Será habilitada a empresa que apresentar: 

a) Índice de Liquidez Corrente – igual ou maior que 1,0; 

b) Índice de Liquidez Geral – igual ou maior que 1,0; 

c) Índice de Solvência Geral – igual ou maior que 1,0; 

 

• As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão 

comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor 

mínimo de 10% (dez por cento), do valor máximo da contratação, admitida a atualização para a data de 

apresentação da proposta através de índices oficiais. 

 

• As empresas constituídas há menos de 01 (um) ano ou no curso do próprio exercício deverão apresentar a 

cópia do Termo de Abertura do Livro Diário ou Balanço de abertura, acompanhado do Balancete de 

Verificação referente ao mês imediatamente anterior à data de abertura da licitação, apresentados na forma da 

lei, devidamente registrado no órgão competente, a saber: Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) 

ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Cartório); com base nos quais deverão ser feitos os cálculos e extraídos 

os índices, comprovando a boa situação financeira nos moldes da letra “b.3”; 

 

• As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, inscritas no SIMPLES NACIONAL, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, poderão apresentar, em substituição ao Balanço Patrimonial, o Ato Constitutivo 

ou o Contrato Social da Empresa atualizado e registrado na forma da lei, com condição de comprovação de 

Capital Social exigido na licitação, desde que comprovada sua inscrição no SIMPLES NACIONAL; 

 

d) Certidão de Regularidade Profissional, com a Identificação do Registro do profissional responsável pela 

empresa, emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade da sede da Licitante, onde certifica que o 

profissional identificado se encontra em situação Regular na data de abertura da sessão. 

 

9.14.2 Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 

apresentação da proposta de preço, quando não vier expresso o prazo de validade. 

9.14.3 Apresentar (por cumprimento ao que exige a Lei Anticorrupção c/c a “compliance” da empresa em caráter 

excepcional) a declaração de LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO: 

 

a) Em foto / de impressão colorida, com estrutura física da empresa (fachada e parte interna). A FOTO DA 

FACHADA NECESSITA SER NÍTIDA, PARA QUE POSSA IDENTIFICAR COM CLAREZA A EMPRESA COM 

NOME, CNPJ E ENDEREÇO;   

b) O Georreferenciamento com fotos podem ser realizados gratuitamente por aplicativos gratuitos, basta pesquisar 

em site de pesquisa (georreferenciar fotos). Justifica-se o pedido por oportunidade e conveniência para localizar 

empresas com facilidade e para localização em caso de diligência, e não ter que se deparar com empresas fantasmas. 

c)  A não apresentação implicara na INABILITAÇÃO da empresa licitante. 

 

9.14.4 Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá apresentar 

documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço 

foi arquivado. 

9.14.5 A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial, 

cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL. 

9.14.6 As empresas com patrimônio líquido superior a R$ 2 milhões deverão apresentar a DFC, conforme previsto no 

Art. 176, inciso IV da Lei nº 11.638/2007. 

 

9.15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.  

9.15.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que 

a licitante prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso em papel 

timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 

administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 

cargo/função. 
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9.15.1.1. O Atestado de Capacidade Técnica, quando emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá ter firma 

reconhecida da assinatura do seu representante em cartório, garantindo a presunção de veracidade quanto à assinatura 

aposta, a identidade dos firmatários e a ausência de uma possível ilegalidade flagrante no documento. 

 

9.16. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários à habilitação, com validade 

para o dia da sessão. 

9.17. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado nos documentos da Proposta de Preço e da 

Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai prestar os serviços objeto da presente licitação. 

 

9.18. As declarações e outros documentos julgados necessários ao credenciamento e habilitação, produzidos pela própria 

licitante, deverão conter data, identificação, assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal. 

 

9.19. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos requeridos 

no presente Edital 

 

9.20. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

 

9.21. Serão aceitas somente cópias legíveis. 

 

9.22. A Pregoeira se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar 

necessário. 

 

9.23. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de 

inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 

prévia. 

 

9.23.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário exclusivos, 

a ser agendado junto à Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo e Serviços Públicos, de modo que seu 

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

9.23.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por 

declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

 

9.24. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal https://www.bnc.org.br e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 

9.24.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

  

9.25. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 

legal de prova, para fins de habilitação. 

 

9.25.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo 

de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação da pregoeira. 

9.25.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, 

de 30 de setembro de 2022. 

 

9.26. A verificação da exigência dos documentos será feita em relação ao licitante vencedor. 

 

9.26.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em 

qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
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9.26.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 

relação a todos os licitantes. 

 

9.27. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 

9.27.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 

para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.27.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 

9.28. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

9.29. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

prazo disposto no subitem 9.27.1. 

 

9.30. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao 

edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

9.31. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será 

exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

9.32. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por 

motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 

de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

  

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem 

classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de 

preços. 

 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens 

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da 

ata de registro de preços. 

 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBIRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua José Antônio Francis, nº S/N, Centro – CEP: 65.420-000 

CNPJ: 06.424.618/0001-65 

 

 

FOLHA:  

PROCESSO 010/2024. 

RUBRICA:  

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 

licitação; e  

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

 

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 

licitante mais bem classificado. 

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

11.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

11.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital; ou 

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas no art. 

24 do Decreto Municipal nº 077/24. 

 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com 

a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados 

o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

 

11.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 

ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 

sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da 

data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.  

 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.timbiras.ma.gov.br. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta. 

 

13.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

 

13.2.1. advertência;  

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas no item 13.1 e seus subitens, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 

 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2  e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da 

prática das infrações dispostas nos itens 13.1.3, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3.1 caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir.  

 

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 

licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 

se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 

danos causados ao município de Timbiras/MA. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

14.3. A IMPUGNAÇÃO E O PEDIDO DE ESCLARECIMENTO serão realizados EXCLUSIVAMENTE por forma 

eletrônica, no sistema Portal BNC, Bolsa Nacional de Compras (https://bnccompras.com “Acesso Identificado”). 

 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBIRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua José Antônio Francis, nº S/N, Centro – CEP: 65.420-000 

CNPJ: 06.424.618/0001-65 

 

 

FOLHA:  

PROCESSO 010/2024. 

RUBRICA:  

 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

15.2. Caso o dia designado para abertura da sessão seja feriado, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, e/ou que não haja expediente, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, 

pela Pregoeira. 

 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço 

eletrônico www.timbiras.ma.gov.br. 

 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DE NÃO EMPREGAR MENOR DE IDADE; 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO IV – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA; 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO (COM FOTOS); 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ME OU EPP; 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE VÍNCULO; 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE; 

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS   

ANEXO XI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

TIMBIRAS/MA, 12 DE JUNHO DE 2024. 

 

____________________________________________ 

           EDMUNDO LUIZ DO NASCIMENTO NETO 

        Secretário Municipal de Adm. e Planejamento 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR GRUPO DE ITENS 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1 – OBJETO 

“Abertura de processo licitatório de REGISTRO DE PREÇOS PARA “EVENTUAL E FUTURA” contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de informática, 

com fornecimento de peças, suprimentos, insumos e material permanente, tendo como órgãos participantes as secretarias 

municipais de Administração e Planejamento, Saúde, Educação e Assistência Social”. 

 

2 – JUSTIFICATIVA: 

Justifica-se a necessidade de se contratar empresa especializada para execução dos serviços de assistência técnica, mediante 

manutenção e upgrades de equipamentos de informática, pertencentes às Secretarias Municipais de Administração e 

Planejamento, Saúde, Educação e Assistência Social”, a fim de evitar interrupções momentâneas ou até paralisações 

temporárias das atividades dos órgãos que atualmente tanto depende destes recursos tecnológicos. 

 

3- ENQUADRAMENTO LEGAL:  

Regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal SRP nº 077/2024, e da Lei Complementar nº 123/2006, e demais 

normas regulamentares pertinentes à espécie. 

 

4 - MODALIDADE DE LICITAÇÃO:  

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR GRUPO DE ITENS, objetivando Registro de Preços.  

 

5 – DA PESQUISA DE PREÇOS 

A pesquisa de preços foi realizada conforme os parâmetros do art. 5º da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 65, de 7 de 

julho de 2021. 

 

6 - PERFIL DA INSTITUIÇÃO CONTRATADA:  

A instituição a ser contratada para a prestação dos serviços do objeto deverá preencher os requisitos e as normas nacionais que 

regulamentam os serviços conforme a natureza da atividade, apresentando documentação que comprove experiência e estrutura 

adequada ao desenvolvimento dos serviços contratado. 

 

 7 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

A empresa contratada deverá executar os serviços e fornecer os itens de acordo com a planilha abaixo: 

 
GRUPO DE ITENS I - PEÇAS, SUPRIMENTOS E MATERIAL PERMANENTE DE INFORMÁTICA 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT  VLR UNIT.   VLR TOTAL  

1 
Adaptador de rede WIFI Dual Band 802 11ac 600mpbs 2.4/5ghz  Wireless 

Lan PC  USB  
UND 100 R$ 141,41 R$ 14.141,33 

2 Adaptador WIFI USB 300 mpbs com antena destacável 2dbi   UND 40 R$ 213,53 R$ 8.541,33 

3 Baterias Elgin Cr2032 10 cartelas para computador UND 160 R$ 62,07 R$ 9.931,20 

4 Cabo de força p/computador 1,5 metros 10A padrão novo UND 90 R$ 73,97 R$ 6.657,30 

5 Cabo de rede UTP (100M) MT 80 R$ 448,26 R$ 35.860,60 

6 Cabo FLAT para Notebooks e Impressoras MT 90 R$ 98,44 R$ 8.859,24 

7 Cabo HDMI 2.0 4K HDR 19p 3m Pix Gold preto UND 90 R$ 97,12 R$ 8.740,80 

8 Cabo P2 estéril para P10 MT 10 R$ 91,96 R$ 919,60 

9 Cabo P2 macho para 2 RCA MT 10 R$ 85,14 R$ 851,40 

10 Cabo USB para impressora HP Brother EPSON, 1,5m 2.0 UND 130 R$ 48,68 R$ 6.328,83 

11 Caixa cabo de rede e alarme azul 4 pares Cat5 305m IMAGEVOX CX 50 R$ 749,77 R$ 37.488,25 

12 Caixa de manutenção Epson L4150 UND 44 R$ 129,87 R$ 5.714,10 

13 Caixa de manutenção Epson L6171 UND 60 R$ 129,87 R$ 7.791,96 

14 Capacitores para impressoras / computadores UND 200 R$ 19,25 R$ 3.850,00 

15 Conector RJ45 Cat5e Fortrek UND 1300 R$ 1,24 R$ 1.605,50 
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16 CPU Core i5 DDR4 8ª geração UND 80 R$ 2.346,30 R$ 187.704,00 

17 

Data show projetor profissional  - Especificação: projetor multimídia, com 

ajuste de foco, resolução mínima de 800 X 600 (16 milhões de cores), EPSON 

Powerlite S31 + 3200a Lumens e SVGA 800 X 600, 220V. 

UND 50 R$ 5.891,60 R$ 294.580,00 

18 
Estabilizador de voltagem com potência mínima de 1000va. Entrada bivolt e 
saída 115v. Proteção contra sobreaquecimento com desligamento das saídas. 

Filtro contra ruídos da rede elétrica, Saídas no padrão nbr 14.136. 

UND 40 R$ 766,13 R$ 30.645,07 

19 
Estabilizador de voltagem com potência mínima de 1500va. Entrada bivolt e 
saída 115v. Proteção contra sobreaquecimento com desligamento das saídas. 

Filtro contra ruídos da rede elétrica, Saídas no padrão nbr 14.136. 

UND 70 R$ 1.483,19 R$ 103.823,20 

20 

Estabilizador de voltagem com potência mínima de 2000va. Entrada bivolt e 

saída 115v. Proteção contra sobreaquecimento com desligamento das saídas. 
Filtro contra ruídos da rede elétrica, Saídas no padrão nbr 14.136. 

UND 50 R$ 1.306,44 R$ 65.321,88 

21 Filtro de linha com 04 tomadas e cabo de 3 metros e protetor eletrônico. UND 90 R$ 110,76 R$ 9.968,09 

22 Filtro de linha com 04 tomadas e cabo de 5 metros e protetor eletrônico. UND 90 R$ 117,24 R$ 10.551,69 

23 Fonte para gabinete ATX com potência 500w bivolt UND 140 R$ 412,52 R$ 57.752,80 

24 Fonte para gabinete ATX com potência 800w bivolt UND 100 R$ 849,53 R$ 84.953,25 

25 
Fragmentadora de papel, alimentação automática, capacidade mínima de 12 

fls, capacidade mínima do cesto de 301, voltagem 220v 
UND 10 R$ 3.545,30 R$ 35.453,00 

26 Fusíveis de vidro 110 V/220 V UND 180 R$ 58,58 R$ 10.543,50 

27 HD externo com capacidade de 1 TB com conector USB 3.0 UND 80 R$ 602,13 R$ 48.170,13 

28 HD externo com capacidade de 2 TB com conector USB 3.0 UND 80 R$ 813,87 R$ 65.109,20 

29 HD SSD 1TB UND 80 R$ 602,05 R$ 48.163,60 

30 HD SSD 500GB UND 100 R$ 506,00 R$ 50.600,00 

31 Kit reposição placa mãe com processador I5 com memória RAM KIT 10 R$ 1.040,56 R$ 10.405,58 

32 Kit reposição placa mãe com processador I7 com memória RAM KIT 10 R$ 1.958,00 R$ 19.580,00 

33 Memória DDR3,  4GB, 1600mhz, PC 12.800 UND 80 R$ 279,83 R$ 22.386,11 

34 Memória DDR4,  4GB, 2133mhz, PC 15.288 UND 80 R$ 317,04 R$ 25.363,36 

35 Monitor LED 21 polegadas Wisdescreen, resolução máxima 1366X768 UND 60 R$ 1.217,84 R$ 73.070,64 

36 Mouse USB óptico 800dpi UND 290 R$ 67,67 R$ 19.625,32 

37 Mouse USB óptico 800dpi c/cabo retrátil UND 20 R$ 77,77 R$ 1.555,32 

38 
Nobreak com potência mínima de 1500va / 825 Watts com entrada bivolt e 
saída 115v, 2 baterias internas de 12V e 7 amperes. Saídas no padrão nbr 

14.136. 

UND 40 R$ 2.024,20 R$ 80.968,00 

39 

Nobreak com potência mínima de 2000va / 600 Watts com entrada bivolt e 

saída 115v, 2 baterias internas de 12V e 7 amperes. Saídas no padrão nbr 

14.136. 

UND 40 R$ 2.684,90 R$ 107.395,80 

40 

Nobreak com potência mínima de 5000va / 600 Watts com entrada bivolt e 

saída 115v, 2 baterias internas de 12V e 7 amperes. Saídas no padrão nbr 
14.136. 

UND 10 R$ 11.771,10 R$ 117.711,00 

41 Pen drive com capacidade de 16GB e conexão USB 3.0 UND 100 R$ 68,98 R$ 6.897,50 

42 Pen drive com capacidade de 64GB e conexão USB 3.0 UND 100 R$ 82,32 R$ 8.231,85 

43 Placa mãe completa c/processador i5 UND 100 R$ 720,98 R$ 72.098,43 

44 Protetor de energia, cabo 1 M, inteligente, 220 V. UND 100 R$ 146,82 R$ 14.681,70 

45 
Roteador  AX12G Wireless Gigabit Dual Band AX 1200 preto grande, WIFI 

6. 
UND 100 R$ 360,14 R$ 36.013,50 

46 Roteador  AC1800 UND 100 R$ 514,85 R$ 51.485,00 

47 
Scanner de mesa profissional com ciclo de trabalho diário de 6000 páginas, 
velocidade máxima de digitalização de 60 páginas por minuto, USB 3.0 

UND 4 R$ 3.733,40 R$ 14.933,60 

48 SSD 1TB San Disk Plus, 2.5 1TB, SATA III, 535 Mb/s SDSSSDA-1T00-G26 UND 60 R$ 1.248,43 R$ 74.905,50 

49 Suporte para TV LCD fixo até 71 polegadas UND 50 R$ 210,11 R$ 10.505,48 

50 
Switch 08 portas, padrão fast ethernet 10/100, conector rj-45, taxa de pacote 

de filtros 148.800 pps por porta. 
UND 16 R$ 401,91 R$ 6.430,54 

51 Switch 16 portas Gigabit, TPLINK TI-sg1016d 10/100/1000 UND 16 R$ 1.169,30 R$ 18.708,80 

52 Teclado USB multimídia, com fio. UND 150 R$ 117,72 R$ 17.658,68 

53 Tela para Notebook 15.6 SLIM, 30 pinos UND 80 R$ 619,32 R$ 49.545,76 

54 Transformador bivolt 5000va 127/220 220/127 UND 100 R$ 429,79 R$ 42.979,15 

55 Transformador V&M 2000va bivolt 110/220 e 220/110, 2000va  UND 100 R$ 307,44 R$ 30.744,00 

56 Transformador V&M 3000va bivolt 110/220 e 220/110, 3000va  UND 100 R$ 383,05 R$ 38.304,80 

VALOR TOTAL GRUPO DE ITENS I  R$ 2.232.806,22 

GRUPO DE ITENS II - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT  VLR UNIT.   VLR TOTAL  

1 

Serviço de aplicação ou substituição de thermalpads e/ou pasta térmica de 

dissipadores em placas eletrônicas de microcomputadores de mesa ou 
microcomputadores móveis. 

UND 100 R$ 346,65 R$ 34.664,95 

2 

Serviço de formatação do sistema operacional com backut de arquivos e banco 

de dados, com reinstalação dos softwares do fabricante e dos softwares de 
terceiros anteriormente instalado na máquina 

UND 200 R$ 236,40 R$ 47.279,20 
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3 
Serviço de instalação ou substituição de bateria em microcomputador móvel 
de 9 a 17 polegadas 

UND 100 R$ 416,48 R$ 41.647,75 

4 
Serviço de instalação ou substituição de componentes PCI-E em 

microcomputador de mesa. 
UND 100 R$ 169,45 R$ 16.944,95 

5 
Serviço de instalação ou substituição de componentes PCI-E em 
microcomputador móvel. 

UND 100 R$ 169,45 R$ 16.944,95 

6 
Serviço de instalação ou substituição de Drivers de DVD/CD/BLURAY em 

microcomputador de mesa. 
UND 90 R$ 95,12 R$ 8.561,12 

7 
Serviço de instalação ou substituição de Drivers de DVD/CD/BLURAY em 
microcomputador móvel. 

UND 90 R$ 95,12 R$ 8.561,12 

8 

Serviço de limpeza do sistema operacional com desfragmentação dos discos, 

com correção do registro, com remoção de vírus e demais ameaças como: 
mawares, adwares, keyloger, worms, spywares, bots, rootkits, cavalo de tróia, 

etc. 

UND 300 R$ 104,07 R$ 31.220,40 

9 
Serviço de manutenção preventiva e limpeza de microcomputador móvel de 9 
a 17 polegadas 

UND 200 R$ 416,48 R$ 83.295,50 

10 
Serviço de reparo em placa mãe de microcomputador de mesa do tipo ATX 

24+4 ou 24+8 pinos 
UND 100 R$ 608,59 R$ 60.859,40 

11 
Serviço de reparo em placa mãe de microcomputador móvel, processador 
integrado de no máximo 2 núcleos 

UND 80 R$ 879,26 R$ 70.340,48 

12 
Serviço de reparo em placa mãe de microcomputador móvel, processador 

integrado de no máximo 4 núcleos 
UND 40 R$ 867,80 R$ 34.712,18 

13 
Serviço de reparo em placa mãe de microcomputador móvel, processador 
integrado de no máximo 6 núcleos 

UND 50 R$ 939,15 R$ 46.957,48 

14 
Serviço de substituição de painel LCD de 60HZ em microcomputador móvel 

de 14 a 17 polegadas 
UND 40 R$ 2.255,54 R$ 90.221,64 

15 
Serviço de substituição de painel LCD de 60HZ em microcomputador móvel 
de 9 a 13 polegadas 

UND 40 R$ 2.061,92 R$ 82.476,80 

16 
Serviço de substituição ou instalação de HD ou SSD do tipo SATA 3 ou M.2 

NVME em microcomputador de mesa. 
UND 200 R$ 97,26 R$ 19.451,50 

17 
Serviço de substituição ou instalação de HD ou SSD do tipo SATA 3 ou M.2 
NVME em microcomputador móvel. 

UND 200 R$ 97,26 R$ 19.451,50 

18 

Serviço de substituição ou instalação de microcomputador com ou sem 

alteração do sistema de refrigeração e com aplicação de novo condutor 

térmico. 

UND 200 R$ 134,84 R$ 26.968,20 

19 
Serviço de substituição ou instalação de placa de memória RAM em 

microcomputador de mesa. 
UND 200 R$ 167,11 R$ 33.421,40 

20 
Serviço de substituição ou instalação de placa de memória RAM em 

microcomputador móvel. 
UND 200 R$ 167,11 R$ 33.421,40 

21 
Serviço de substituição ou instalação de placa dedicada de vídeo VGA em 

microcomputador de mesa. 
UND 80 R$ 146,77 R$ 11.741,32 

22 
Serviço de substituição ou instalação de placa mãe em microcomputador de 
mesa padrão ATX 24 + 4 pinos 

UND 200 R$ 221,69 R$ 44.337,40 

23 
Serviço de troca de gabinete tipo torre ou base com migração de todos os 

componentes eletrônicos 
UND 80 R$ 347,41 R$ 27.793,04 

24 
Serviços de instalação ou substituição de fonte de alimentação do tipo ATX 
não modular. 

UND 300 R$ 68,05 R$ 20.414,55 

25 
Serviços de manutenção preventiva e limpeza de microcomputador de mesa 

padrão ATX c/fonte de alimentação do tipo semi modular ou modular. 
UND 50 R$ 135,44 R$ 6.771,75 

26 
Serviços de manutenção preventiva e limpeza de microcomputador de mesa 
padrão ATX c/fonte de alimentação não modular. 

UND 280 R$ 109,07 R$ 30.539,04 

VALOR TOTAL GRUPO DE ITENS II R$ 948.999,05 

4 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.  VLR UNIT.   VLR TOTAL  

1 
Computador  core I7 8700 8° geração, 4,6 ghz 16gb DDR4, 12b WIFI 3 green, 
com monitor  de no mínimo 21,5 polegadas, mouse e teclado. INTEL 

SIMILAR. 

UND 110 R$ 4.557,86 R$ 501.364,09 

2 

Microcomputador com processador i5, soquete 1151 3.0ghz/6mb (ou 

compatível), placa mãe soquete 1151, som, vídeo e rede on-board, HD interno 
do tipo SATA de 1TB, memória DDR4, gravador de DVD, mouse óptico 

USB, teclado multimídia USC, caixa de som USB 3W, RMS, USB, monitor 

LED 20 polegadas. 

UND 107 R$ 4.872,88 R$ 521.398,02 

3 
Notebook , 15,6 Full, 11° geraçãoINTEL core i7, 16GB, 1TB, SSD, RTX 

3070, Window 11, DELL OU SIMILAR 
UND 47 R$ 8.992,01 R$ 422.624,63 

4 

Notebook com processador i5 2.3ghz (ou compatível), HD interno com 

capacidade de 1TB, memória interna de 4GB, tela de 14 polegadas, USB 3.0, 
conexão WIFI e Bluetooth, saída HDMI, leitor de cartão de memória SD. 

DELL OU SIMILAR 

UND 20 R$ 5.600,07 R$ 112.001,42 

VALOR TOTAL GRUPO DE ITENS III R$ 1.557.388,13 
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GRUPO DE ITENS IV - IMPRESSORAS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT  VLR UNIT.   VLR TOTAL  

1 
Impressora . Especificação: tipo DCP-5652DN, DCP-L5652 multifuncional 

Laser monocromática com duplex e rede. Brother OU SIMILAR 
UND 60 R$ 5.809,40 R$ 348.564,20 

2 
Impressora A Cor Multifuncional Brother Mfc-l8900cdw Usb Wifi Etherneth 

Branca. BROTHER OU SIMILAR 
UND 30 R$ 7.509,53 R$ 225.285,96 

3 

Impressora colorida Jato de Tinta, com tanque tinta e capacidade de impressão 

em papel tamanho A3; sistema de impressão preto, amarelo; conexão USB 

2.0. EPSON  ou similar 

UND 10 R$ 6.498,54 R$ 64.985,37 

4 
Impressora Laser Multifuncional Usb Rede Wifi Direct Wireless E Duplex. 
Brother 2740 OU SIMILAR 

UND 30 R$ 4.072,51 R$ 122.175,30 

5 Impressora Multifuncional Ecotank L4260. EPSON OU SIMILAR UND 90 R$ 2.152,30 R$ 193.706,55 

6 
Impressora. Especificação: tipo MFC-L6902DN multifuncional Laser 

monocromática com duplex e rede   Brother OU SIMILAR 
UND 30 R$ 7.419,89 R$ 222.596,79 

7 

Multifuncional LASER Mono Ecosys . Funções: impressão, cópia, 

digitalização e fax; painel de 7 polegadas, tela de toque colorida; impressão 

A4 de 55 ppm; impressão em rede; memória de 1GB (expansível até 3GB); 
ciclo mensal de até 250.000 páginas; digitalização duplex (DSDP) P&B e 

colorido em 300 dpi 112 ipm/68ipm; velocidade modem do fax 33,6kbps; 

possibilidade de incluir mais bandejas de papel (opcional e adquirir 
separadamente); voltagem 120V. M3655IDN Kyocera OU SIMILAR 

UND 2 R$ 11.181,43 R$ 22.362,87 

8 Multifuncional LASER Mono Ecosys M2040 Kyocera  OU SIMILAR UND 40 R$ 7.144,09 R$ 285.763,60 

VALOR TOTAL GRUPO DE ITENS IV R$ 1.485.440,64 

GRUPO DE ITENS V - INSUMOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.  VLR UNIT.   VLR TOTAL  

1 Cartucho de toner  L5652DCP. Brother OU SIMILAR UND 100 R$ 153,26 R$ 15.325,50 

2 Cartucho de toner 5502 DN.  Brother OU SIMILAR UND 20 R$ 153,26 R$ 3.065,10 

3 Cartucho de toner Brother 2540 UND 100 R$ 217,59 R$ 21.759,00 

4 Cartucho de toner Brother 5502 DN UND 100 R$ 223,75 R$ 22.375,00 

5 Cartucho de toner Brother 7065 UND 100 R$ 220,77 R$ 22.076,90 

6 Cartucho de toner Brother 8900 UND 80 R$ 483,04 R$ 38.643,20 

7 Cartucho de toner compatível c/Brother OU SIMILAR 1617 UND 100 R$ 137,31 R$ 13.730,50 

8 Cartucho de toner compatível c/Brother OU SIMILAR 2520 UND 100 R$ 204,78 R$ 20.477,50 

9 Cartucho de toner compatível com Epson 3150 UND 100 R$ 126,21 R$ 12.621,15 

10 Cartucho de toner Kyocera 3655 UND 150 R$ 157,85 R$ 23.677,50 

11 Cartucho de toner m2040 UND 150 R$ 182,59 R$ 27.388,35 

12 Foto condutor Brother 15652dn UND 150 R$ 224,76 R$ 33.714,45 

13 Foto condutor Brother 5562 OU SIMILAR UND 20 R$ 224,76 R$ 4.495,26 

14 Foto condutor para Brother 2520 UND 180 R$ 113,17 R$ 20.370,24 

15 Foto condutor para Brother 5502dn UND 150 R$ 224,76 R$ 33.714,45 

16 Refil de tinta amarelo original. EPSON OU SIMILAR L 100 R$ 103,73 R$ 10.372,85 

17 Refil de tinta ciano original. EPSON OU SIMILAR L 100 R$ 103,73 R$ 10.372,85 

18 Refil de tinta Epson amarelo original L 170 R$ 103,73 R$ 17.633,85 

19 Refil de tinta Epson ciano original L 100 R$ 103,73 R$ 10.372,85 

20 Refil de tinta Epson magenta original L 180 R$ 103,73 R$ 18.671,13 

21 Refil de tinta Epson preto original L 110 R$ 103,73 R$ 11.410,14 

22 Refil de tinta EPSON universal KIT 110 R$ 103,73 R$ 11.410,14 

23 Refil de tinta L396 amarelo original L 20 R$ 103,73 R$ 2.074,57 

24 Refil de tinta L396 ciano original L 20 R$ 103,73 R$ 2.074,57 

25 Refil de tinta L396 magenta original L 20 R$ 103,73 R$ 2.074,57 

26 Refil de tinta magenta original. EPSON OU SIMILAR L 90 R$ 103,73 R$ 9.335,57 

27 Refil de tinta preto original. EPSON OU SIMILAR L 90 R$ 103,73 R$ 9.335,57 

28 Refil de tinta T664420 amarelo original L 90 R$ 103,73 R$ 9.335,57 

29 Refil de tinta T664420 preto original L 20 R$ 103,73 R$ 2.074,57 

30 Refil de tinta universal. EPSON  OU SIMILAR KIT 20 R$ 392,49 R$ 7.849,84 

31 Refil de toner  em KG - m3655idn. KYOCERA OU SIMILAR KIT 80 R$ 403,15 R$ 32.251,64 

32 Refil de toner  universal. BROTHER OU SIMILAR KG 80 R$ 294,96 R$ 23.596,40 

33 Refil de toner BROTHER universal KG 80 R$ 294,96 R$ 23.596,40 

34 Refil de toner KYOCERA em KG - m3655idn KG 80 R$ 343,78 R$ 27.502,44 

35 Refil de toner Kyocera universal KG 80 R$ 403,15 R$ 32.251,64 

36 Refil de toner. BROTHER OU SIMILAR UND 20 R$ 296,45 R$ 5.928,90 

37 Unidade de imagem 2740/Fotocondutor cilindro. UNID. 80 R$ 713,68 R$ 57.094,40 

38 Unidade de imagem brother 3442/3432/3440 UND 80 R$ 201,70 R$ 16.135,68 

39 Unidade de imagem Brother 5502 UND 80 R$ 502,48 R$ 40.198,40 

40 Unidade de imagem Brother 8900 UNID. 70 R$ 1.527,90 R$ 106.953,00 

41 Unidade de imagem DR2370/2340 UND 80 R$ 455,20 R$ 36.416,16 

42 Unidade de imagem Kyocera 3655 UND 50 R$ 1.489,40 R$ 74.470,00 

43 Unidade de imagem Kyocera M2040 UND 50 R$ 1.016,40 R$ 50.820,00 
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44 Unidade fusora Brother 2740  UND 80 R$ 844,68 R$ 67.574,32 

45 Unidade Fusora Brother 7065 UND 80 R$ 965,80 R$ 77.264,00 

VALOR TOTAL GRUPO DE ITENS V R$ 1.119.886,09 

GRUPO DE ITENS VI - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM IMPRESSORAS E COPIADORAS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.  VLR UNIT.   VLR TOTAL  

1 
Serviço de manutenção preventiva em impressora JATO DE TINTA, com 
limpeza da base de impressão e alinhamento dos cartuchos. 

UND 80 R$ 161,80 R$ 12.943,94 

2 

Serviço de manutenção preventiva em impressora e copiadora JATO DE 

TINTA, com limpeza da base de impressão, alinhamento dos cartuchos, 

limpeza da mesa digitalizadora e lubrificação das engrenagens do 
digitalizador. 

UND 80 R$ 184,92 R$ 14.793,93 

3 

Serviço de manutenção preventiva em impressora a LASER, com limpeza 

interna para remoção de resíduos de toner e com limpeza do cilindro de 
impressão 

UND 30 R$ 165,23 R$ 4.956,85 

4 

Serviço de manutenção preventiva em impressora e copiadora a LASER, com 

limpeza interna para remoção de resíduos de toner e limpeza do cilindro de 

impressão, limpeza da mesa digitalizadora e lubrificação das engrenagens do 

digitalizador. 

UND 80 R$ 266,24 R$ 21.298,93 

5 
Serviço de manutenção corretiva em impressora JATO DE TINTA, com 

substituição da cebeça de impressão. 
UND 26 R$ 672,94 R$ 17.496,35 

6 
Serviço de manutenção corretiva em impressora JATO DE TINTA, com 

remoção e limpeza dos tanques de tinta. 
UND 26 R$ 310,90 R$ 8.083,43 

7 
Serviço de manutenção corretiva em impressora JATO DE TINTA, com 

substituição do tanque de tinta. 
UND 16 R$ 502,37 R$ 8.037,95 

8 
Serviço de manutenção corretiva em impressora JATO DE TINTA, com 

substituição da almofada de tinta 
UND 20 R$ 277,83 R$ 5.556,58 

9 
Serviço de manutenção corretiva em impressora JATO DE TINTA, com 

substituição do cabo flat 
UND 26 R$ 261,86 R$ 6.808,43 

10 
Serviço de manutenção corretiva em impressora JATO DE TINTA, com 

substituição dos roletes 
UND 16 R$ 334,29 R$ 5.348,61 

11 
Serviço de manutenção corretiva em impressora JATO DE TINTA, com 

substituição da placa lógica 
UND 26 R$ 542,99 R$ 14.117,68 

12 
Serviço de manutenção corretiva em impressora a LASER, com substituição 

da unidade fusora 
UND 16 R$ 3.658,30 R$ 58.532,75 

13 
Serviço de manutenção corretiva em impressora a LASER, com substituição 

da película do fusor. 
UND 20 R$ 535,20 R$ 10.704,05 

14 
Serviço de manutenção corretiva em impressora a LASER, com substituição 

dos roletes 
UND 20 R$ 1.024,59 R$ 20.491,71 

15 
Serviço de manutenção corretiva em impressora a LASER, com substituição 

das buchas do rolo magnético. 
UND 26 R$ 166,57 R$ 4.330,78 

16 
Serviço de manutenção corretiva em impressora a LASER, com substituição 

das buchas do rolo fuso. 
UND 26 R$ 263,12 R$ 6.841,19 

17 
Serviço de manutenção corretiva em impressora a LASER, com substituição 
do rolo de pressão do fusor. 

UND 16 R$ 610,15 R$ 9.762,41 

18 
Serviço de manutenção corretiva em impressora a LASER, com substituição 

do atuador. 
UND 26 R$ 105,01 R$ 2.730,33 

19 
Serviço de manutenção corretiva em impressora a LASER, com substituição 
da placa conectora do fusor. 

UND 26 R$ 451,06 R$ 11.727,55 

20 
Serviço de manutenção corretiva em impressora a LASER, com substituição 

do cabo flat 
UND 30 R$ 185,94 R$ 5.578,06 

21 
Serviço de manutenção corretiva em impressora a LASER, com substituição 
do separador de papel 

UND 30 R$ 418,51 R$ 12.555,24 

22 
Serviço de manutenção corretiva em impressora a LASER, com substituição 

dos rolamentos do rolo fusor. 
UND 20 R$ 467,84 R$ 9.356,74 

23 
Serviço de manutenção corretiva em impressora a LASER, com limpeza de 
múltiplas bandejas e sistema de grampeamento automático e separador 

automático de lotes de impressão. 

UND 20 R$ 2.750,89 R$ 55.017,83 

TOTAL GRUPO DE ITENS VI R$ 327.071,27 

VALOR GLOBAL GRUPO DE ITENS I, II, III, IV, V e VI R$ 7.671.591,36 

 

7. 1 DA ESTIMATIVA DE PREÇOS: 

O valor global máximo estimado, com base na coleta de preços, para prestação dos serviços objetos especificados neste 

Termo de Referência é de R$ 7.671.591,36 (SETE MILHÕES SEISCENTOS E SETENTA E UM MIL QUINHENTOS 

E CINQUENTA E UM MIL E TRINTA E SEIS CENTAVOS). 

 

8. CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS, LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO: 

8.1. Serão realizadas, conforme solicitação formal realizada pelo Executor do Contrato, Visitas Técnicas para 
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INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, quando houver defeito que dificulte ou impossibilite o 

seu funcionamento. 

8.2. Após o recebimento da ordem de serviços, a CONTRATADA terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para a execução 

dos serviços. 

 

9. OUTRAS EXIGÊNCIAS: 

9.1. Todos os equipamentos acima relacionados estarão contratados sob a cláusula de manutenção corretiva e preventiva, isto 

é, poderão ser enviados para conserto, como também serão periodicamente revistos, segundo cronograma de manutenção 

preventiva a ser elaborado em acordo entre as partes; 

9.2. Comprovar, sempre que exigido pela CONTRATANTE, a procedência original das peças, parte de peças, componentes 

e outros materiais necessários, se necessário por meio de notas fiscais; 

9.3. As peças, partes de peças, componentes e outros materiais fornecidos pela CONTRATADA deverão ser originais e 

poderão ser substituídos por similar de boa qualidade, apenas quando houver justificativa fundamentada, previamente aceita 

pelo Contratante; 

9.4. As empresas interessadas em participar da licitação deverão vistoriar para verificar as condições de conservação e 

funcionamento dos computadores; 

9.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar 01 (um) técnico especializado no horário de 08hrs às 12hrs e de 14hrs às 18hrs 

de segunda a sexta. 

 

10. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS: 

10.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser realizados por técnicos especializados com emprego de 

técnica aperfeiçoada, ferramentas adequadas para o tipo de equipamento: 

 

10.1.1. Manutenção Preventiva: 

a) Compreende a inspeção regular, limpeza, testes e revisões, visando proporcionar um funcionamento eficiente, seguro dos 

computadores. 

 

10.1.2. Manutenção Corretiva: 

a) Compreende qualquer serviço que envolva reparo e substituição de componentes, avaliar o defeito e apresentar uma relação 

de substituição das peças defeituosas tipo fonte de alimentação, memória, HD, placa mãe e de outros periféricos de 

equipamentos de qualquer marca e modelo, a manutenção corretiva tem como finalidade solucionar problemas mais graves, 

como defeitos que inutilizam memória, ou queima de HD, o que gera a necessidade de substituição e nova instalação do 

sistema operacional contemplando a formatação do HD e reinstalação do sistema operacional e programas, devendo, se 

houver possibilidade técnica, realizar backup prévio de seu conteúdo 

 

10.2 - A Contratada deverá exercer fiscalização permanente sobre os serviços por ela executados, objetivando: 

a) Proceder eventuais substituições de seus empregados, dando ciência prévia ao executor deste Contrato; 

b) Manter elevado padrão de qualidade dos serviços prestados; 

c) Manter permanente contato com a fiscalização da Contratante, para solução de eventuais problemas. 

 

10.3 - Os serviços deverão ser providenciados pela CONTRATADA, durante toda a execução dos serviços, a adequada 

proteção do sistema existente de modo a garantir execução de serviços. 

 

11. DO PESSOAL A SER EMPREGADO NO SERVIÇO 

11.1. O pessoal da Contratada, por ela recrutado em seu nome e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade e designado para 

a execução dos serviços, deverá atender, dentre outros, os seguintes requisitos mínimos: 

a) Ter qualificação para o exercício das atividades que lhes foram confiadas; 

b) Ser pontual e assíduo ao trabalho; 

c) Ter bons princípios de urbanidade e apresentar-se sempre com uniforme completo, limpo e com crachá. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Responsabilizar-se pela prestação de serviços, sem ônus para a CONTRATANTE, de todas as peças, insumos e matérias 

e manutenções, ferramentas e demais aparelhagens necessárias para a execução dos serviços. 

10.2. Manter organizado, limpos e em bom estado de higiene o local onde estiver executando os serviços de manutenção, 

especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, coletando e removendo as sobras de materiais, entulhos e detritos 

em geral. 

10.3. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos materiais de consumo necessários à execução dos serviços, tais como: de 
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limpeza, lubrificação, graxas, estopas, soldas, produtos de pintura, nitrogênio, oxigênio, acetileno, gás, etc. 

10.4. Responsabilizar-se pela manutenção da disciplina de seus prepostos, podendo a CONTRATANTE solicitar a 

substituição de qualquer técnico cuja permanência seja considerada inadequada na área de trabalho. 

10.5. Apresentar pessoal uniformizado e devidamente identificado para realizar serviços dentro das dependências da 

CONTRATANTE 

10.6. Fornecer à CONTRATANTE mão de obra especializada e qualificada, conforme especificado neste Termo de 

Referência, e que deverão ser maiores de 18 anos. 

10.7. Todos os materiais e ferramentas necessários para a execução dos serviços de manutenção corretiva são de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

10.8. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista 

em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 

com a CONTRATANTE. 

10.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da prestação dos serviços. 

10.10. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à prestação dos serviços. 

10.11. Prestar o serviço contratado de forma completa, sem utilizar paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou 

deixar de providenciar recomposição complementar. 

10.12. Executar, não podendo recusar-se sem motivo justificado, os serviços determinados pela FISCALIZAÇÃO. 

10.13. Responsabilizar-se em não usar indevidamente patentes registradas. 

10.14. Responsabilizar-se em não destruir ou danificar equipamentos por culpa ou dolo de seus agentes e caso aconteça será 

de inteira responsabilidade da CONTRATADA sua substituição sem ônus para a CONTRATANTE. 

10.15. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

10.16. Assumir a responsabilidade por este contrato e não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente 

Termo de Referência, sem prévia anuência da Representação da CONTRATANTE. 

10.17. Designar uma pessoa responsável que esteja ciente de todo o andamento do contrato. 

10.18. Comprovar no início da execução do contrato, através do setor responsável pela fiscalização, a capacidade operacional 

dos Técnicos envolvidos na execução dos serviços conforme determinado a seguir: 

10.19. Executar os serviços objeto desta licitação em total conformidade com o estabelecido neste Termo de Referência.  
 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados para esse fim. 

11.2. Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas no contrato. 

11.3. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços.  

11.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas especificações. 

11.5. Solicitar a substituição do empregado que não estiver desempenhando suas atividades a contento, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência. 

11.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, 

para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

 

12. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. A CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou 

parcial do Contrato, multa de mora correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, sobre o valor não 

executado do contrato, até o limite de 10% (dez por cento), nos casos em que não ensejarem sua rescisão, que deverá ser 

recolhido no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da notificação. 

12.2. Além da multa a que se refere esta cláusula, a CONTRATANTE poderá, ainda, aplicar as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou parcial do objeto 

contratado, bem como quando ensejar a rescisão da contratação, cuja importância deverá ser recolhida no prazo de 

15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial; 

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de 

Timbiras/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir os prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, 

depois de decorrido o prazo limite para suspensão. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - As sanções previstas nas alíneas “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista 

na alínea “b”. 

 

13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 

13.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no Diário Oficial do Município (FAMEM), podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

14. DA FORMA DE PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota fiscal/fatura 

no valor total correspondente aos itens fornecidos durante os últimos 30 (trinta) dias antecedentes à data de emissão da 

referida Nota Fiscal. A mesma deve estar devidamente atestada por servidor designado para este fim. 

14.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, assinada e carimbada pelo 

representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº do processo licitatório, as informações para crédito em 

conta corrente como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal 

devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho 

como também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos 

expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 

14.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de 

habilitação; 

14.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do material fornecido, cabendo-

lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do referido material;  

14.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ 

com que foi cadastrado no departamento de cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal de Timbiras/MA, constante 

ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais 

ou da matriz. 

 

15. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E MATRIZ DE RISCO DA CONTRATAÇÃO 

15.1 A descrição da solução como um todo, a análise dos ricos da contratação, bem como de outros requisitos específicos 

não albergados no presente Termo de Referência, encontram-se pormenorizada em tópicos específicos do Estudo Técnico 

Preliminar e da Matriz de Risco.  

 

Timbiras (MA), 10 de maio de 2024. 

Aprovado TR: 

 

 
 

LEZUI FARIAS MOUSINHO                                                RAIMUNDO NONATO SOUSA DA SILVA 

Secretário Municipal de Saúde                                                           Secretário Municipal de Educação 

 

 

 

AURELICE GOMES FONSECA LIMA                               EDMUNDO LUIZ DO NASCIMENTO NETO 

Secretária Municipal de Assistência Social                                   Secretário Municipal de Adm. e Planejamento 

 

 

 

PATRÍCIA RAVELLY CASSIANA PEREIRA DA COSTA 

Chefe da Divisão de Compras 

Portaria n°. 084/2017 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR GRUPO DE ITENS 

 

 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE PESSOA JURIDICA DE NÃO EMPREGAR MENOR DE IDADE 

 

 

________________________________________, inscrito no CNPJ sob o n°____________, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr (a)______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n°. 

_____________________ e do CPF n°._______________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 

68, da Lei Federal n°. 14.133, de 1º de abril de 2021, acrescido pela Lei n°. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

Local e data 

 

Atenciosamente, 

 

(Nome e assinatura do responsável legal pela proponente) 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR GRUPO DE ITENS 

 

ANEXO III 

  

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. ____/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024. 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBIRAS/MA, ATRAVÉS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXX, E A 

EMPRESA XXXXXXX, PARA O FIM QUE ESPECIFICA 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBIRAS /MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ n° 

06.424.618/0001-65, localizada na Rua José Antônio Francis, nº 15, Centro, CEP nº 65.420-000, inscrita no CNPJ nº 

06.424.618/0001-65, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXX, neste ato representada pelo(a) Secretário(a), 

o(a) Sr(a). XXXXXXX, portador(a) do CPF n° XXXXX, e do RG n° XXX SSP/MA, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

XX.XXX.XXX/XXX-XX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo seu representante 

legal o(a) Sr(a). XXXXXXX, portador(a) do CPF n° XXXXXX, e do RG n° XXXXXXX, doravante denominada 

CONTRATADA, tem entre si, ajustado o CONTRATO, tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 010/2024, e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independente de transcrição, na parte em que 

com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024, 

regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva de equipamentos de informática, com fornecimento de peças, suprimentos, insumos e material 

permanente, de interesse da Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXX, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais normas pertinentes à espécie, atendidas as especificações constantes do ANEXO I do Edital do 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, e de acordo com a proposta da Contratada que integram o presente Contrato, 

independente de transcrição.  

 

As quantidades dos materiais indicados no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa e será solicitada de acordo 

com as necessidades do Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

O valor máximo global deste contrato é de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

 

N° DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

      

VALOR GLOBAL   

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O preço aqui contratado não sofrerá reajuste e inclui todas as despesas com impostos, 

transporte, seguros, taxas ou outros tributos eventualmente incidentes sobre os materiais fornecidos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 

As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos próprios do município da seguinte dotação orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA VIGÊNCIA: Terá início em XXXX de XXXX de 2024, e findará no dia 31 de dezembro 

de 2024, condicionada a sua eficácia à publicação no Diário Oficial. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – DA EXECUÇÃO: de acordo com as necessidades da contratante, mediante requisição 

fornecida pelo setor requisitante da Prefeitura Municipal de TIMBIRAS/MA, pelo período da vigência do Contrato. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A entrega dos itens solicitados deverá ser realizada no prazo máximo de até 05 (cinco) dias 

úteis. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da efetiva entrega dos 

itens, com aceitação, mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem for de direito. 

O pagamento a que se refere esta cláusula será efetuado na conta corrente nº XXXXXX, agência nº XXXXX, de titularidade 

da CONTRATADA, no Banco XXXXXX. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga a pagar à CONTRATADA apenas o valor dos itens fornecidos, 

depois de conferidos e aprovados pelo setor competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os documentos de cobrança deverão vir instruídos também com cópia dos seguintes 

documentos: a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante; b) 

Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de apresentação do Certificado de 

Regularidade do FGTS – CRF; c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; d) Certidão Negativa de Falência ou 

Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial). 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA além de outras previstas ou decorrentes do presente CONTRATO; 

a) Manter-se durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, relativamente às 

condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente contratação, sob pena de suspensão dos pagamentos 

estabelecidos na Cláusula Quinta; 

b) A execução do objeto contratado não esgota a responsabilidade da contratada quanto a eventuais quebras ou avarias que 

serão corrigidas de imediato;  

c) Levar, imediatamente ao conhecimento da fiscalização do contratante qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra 

durante a execução dos serviços, para adoção das medidas cabíveis, bem como, comunicar por escrito e de forma detalhada, 

todo tipo de acidente que eventualmente venha a ocorrer;  

d) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, atendendo de imediato as reclamações;  

e) Preparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, no todo ou em parte, os serviços ou materiais, em que verificarem 

imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções, responsabilizando-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

f) Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato. 

i) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto nas datas, quantidades e qualidades exigidas; 

j) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, durante o período contratado; 

k) Comunicar o Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, que venha a prejudicar o cronograma de 

fornecimento, e prestar os esclarecimentos julgados necessários: 

l) Comunicar a Contratante de eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas após 

a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva aprovação, no mesmo prazo, sob pena de não serem 

considerados. 
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m) Providenciar a troca, às suas expensas, dos itens entregues em desacordo com às especificações solicitadas; 

n) Manter inalterados os preços e condições propostas; 

o) Prestar os serviços com rapidez e eficiência; 

p) Entregar o objeto durante o expediente do setor ou em horários alternativos, previamente acordados formalmente com a 

CONTRATANTE; 

q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da CONTRATANTE além de outras previstas ou decorrentes do presente CONTRATO; 

 

a) Caberá à Contratante a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução do contrato, de acordo com o pactuado, com 

arrimo na Lei 14.133/202, o que não exonera nem diminui a completa responsabilidade da Contratada, por qualquer 

inobservância, ou omissão de qualquer das cláusulas contratuais aqui estabelecidas; 

b) Exigir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais;  

c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, edital ou neste contrato; 

d) Controlar as requisições e documentar as ocorrências havidas no período de vigência do contrato; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência 

f) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações assumidas pela 

Contratada. 

g) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos materiais e prestação dos 

serviços, objeto deste contrato. 

h) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais. 

i) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovado que a prestação do serviço foi realizado de forma 

satisfatória, objeto deste contrato, podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato. 

j) Examinar todos os produtos fornecidos pela contratada, antes de sua utilização, e decidir sobre sua aceitação ou rejeição;  

k) Rejeitar todo e qualquer material de má conservação e adulterado;  

l) Solicitar a substituição de qualquer empregado, cujo comportamento ou capacidade técnica, seja julgado inconveniente;  

m) A presença da fiscalização não altera ou diminui a responsabilidade da contratada na execução dos serviços;  

n) Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Edital e em seus 

anexos, inclusive, no contrato; 

o) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

de execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, fixando 

prazo para a sua correção. 

p) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 

máximo de 1 (um) mês. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas, as seguintes sanções: 
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FOLHA:  

PROCESSO 010/2024. 

RUBRICA:  

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município de TIMBIRAS/MA pelo período de 3 (três) anos, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo período mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, a depender da gravidade apurada, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1. Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

desde o segundo até o trigésimo dia, até o limite de 10% (dez por cento), nos casos em que não ensejarem sua rescisão, que 

deverá ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da notificação.  

2. Moratória de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, nos 

casos em que não ensejarem sua rescisão, que deverá ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da 

notificação 

3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou parcial do objeto 

contratado, bem como quando ensejar a rescisão da contratação, cuja importância deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados da comunicação oficial; 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

PARÁGRAFO QUARTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUINTO: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

PARÁGRAFO SEXTO: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

PARÁGRAFO OITAVO:  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril 

de 2022. 
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CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua extinção com as consequências contratuais e as previstas em Lei 

ou regulamento. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para extinção de pleno direito do presente Contrato, as hipóteses 

elencadas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ocorrerá nos termos do art. 138, do mesmo diploma legal. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A extinção do presente Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da 

CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser extinto de forma consensual, por acordo entre as partes, por 

conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - A extinção do presente Contrato poderá ser determinada por decisão arbitral, em decorrência 

de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – Em caso de extinção Administrativa ficam reconhecidos os direitos da Administração, prevista 

na Lei 14.133/2021, bem como na legislação especial no que couber. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização da prestação de serviços será efetuada na forma do disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 

regulamentares pertinentes, por servidor designado pela autoridade competente que poderá, a qualquer tempo, determinar o 

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades previstas 

neste instrumento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS 

E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como cedê-lo ou transferi-

lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOCUMENTAÇÃO E REGULARIDADE 

A CONTRATADA e seu representante apresentam neste ato, os documentos legais comprobatórios de atendimento das 

condições jurídico-pessoais indispensáveis à assinatura do presente CONTRATO, inclusive Regularidade de Tributos 

Federais, Estaduais e Municipais, e ônus previdenciários e se obriga a manter durante todo o prazo de execução contratual 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros, razão de ação ou 

omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus prepostos, independentemente de outras combinações contratuais 

ou legais, a que estiver sujeita. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato vincula-se ao Processo do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXXX/2024, e aos seguintes documentos, 

conforme exposto no inciso II do artigo 92 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

 

 

a)  ao TERMO DE REFERÊNCIA disposto no Anexo I do Edital; 

b) à proposta vencedora, datada de XX/XX/2024; e 

c) às eventuais correspondências entre as partes decorrentes deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DOS 

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que haja interesse da 

CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 

de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

 

´PARÁGRAFO SEGUNDO: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

A Contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 

no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme art. 125, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais 

normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Timbiras, Estado do Maranhão para ação que resulte ou possa resultar no 

disposto deste CONTRATO, e da execução do seu objeto.  

E por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste CONTRATO, assinam as partes, o presente 

instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma. 

 

Timbiras/MA, XX de XXXX de 2024. 

 

 

Pela CONTRATANTE Pela CONTRATADA 

 
 

 

XXXXXXXXXXXX 

Secretário Municipal de XXXXXXXXX 
Representante Legal da Contratada  
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR GRUPO DE ITENS 

 

ANEXO IV 

 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024 

 

Senhora Pregoeira e Equipe de Apoio, 

 

Encaminhamos nossa proposta em anexo, referente à licitação em epígrafe, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS 

PARA “EVENTUAL E FUTURA” contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva de equipamentos de informática, com fornecimento de peças, suprimentos, insumos e material 

permanente, tendo como órgãos participantes as secretarias municipais de Administração e Planejamento, Saúde, Educação 

e Assistência Social, em conformidade com especificações e quantidades constantes no Termo de Referência (Anexo I).  

 

Nossa Proposta tem preço fixado em R$ ............. (.............) para os serviços, composta e irreajustáveis de acordo com 

exigências do Edital. 

 

Proposta de preços com quantitativo, valores unitários e totais: anexo a esta. 

 

Prazo dos Fornecimento: Conforme especificado no Edital e Termo de Referência. 

 

Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias a partir da abertura da proposta. 

 
Dados Bancários: Agência ________ Nº da conta________    Banco___________ 

 

Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em pauta, e que nos preços 

propostos estão inclusos todos os tributos e despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre os serviços, e que na hipótese 

do processo licitatório vir a ser suspensa, a validade da proposta fica automaticamente prorrogada pelo prazo correspondente 

aos dias de suspensão. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Local e data 

Atenciosamente, 

(Nome e assinatura do responsável legal pela proponente) 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO (COM FOTOS). 

 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024 

 

Declaro, sob as penalidades da lei, que a empresa __________________________, CNPJ n° ___ , está localizada e 

em pleno funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do objeto, 

conforme fotos em anexo do prédio e suas instalações. 

 

Declaro ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e mobiliários pertinentes 

as suas atividades.  

 

LOCALIZAÇAO DA EMPRESA: 

 

ENDEREÇO:________________________________________________ 

CIDADE/ESTADO:___________________________________________ 

CEP:______________________________________________________ 

TELEFONE:_________________________________________________ 

 

 

Nome da empresa 

Nome do seu Representante Legal 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024 

 

..............(nome / razão social) .............., inscrita no CNPJ n.º ................................., por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr.(a) ..........................................., portador da Carteira de Identidade n.º .......... ...........e do CPF n.º ..................., na 

Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024. 

 

OPTA pelo tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar 123, de 15 de dezembro de 2006, nos 

termos do art. 3.º, estando apta a usufruir do tratamento ali previsto e DECLARA ser:  

 

(  ) Microempresa  

(  ) Empresa de Pequeno Porte e não possuir nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida lei.  

 

DECLARO ainda ter ciência que “A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 

123/06, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 

penais e das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021”.  

 

 

Local e data 

Atenciosamente, 

(Nome e assinatura do responsável legal pela proponente) 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024 

 

.......... (Identificação completa do representante da licitante) ........., como representante devidamente constituído de .......... 

(Identificação completa da licitante) ..........., doravante denominada Licitante, para fins do disposto do Edital do (PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024, declara, sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial 

ou de fato da (PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da (PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

 c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou 

de fato da (PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024) quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

 d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com 

qualquer outro participante potencial ou de fato da (PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024) antes da adjudicação do 

objeto da referida licitação;  

 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou 

recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas;  

 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-

la.  

 

 

Local e data 

Atenciosamente, 

(Nome e assinatura do responsável legal pela proponente) 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE VÍNCULO 

 

(Razão Social) _____________________________________________________  

CNPJ/MF Nº _________________________________________  

 Sediada______________________________________________________________ 

     (Endereço Completo)  

  

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024/CPL, instaurada pelo Município de Timbiras/MA, não integra nosso corpo social, nem 

nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração 

Municipal.  

 

Por ser verdade, firmamos o presente.  

  

 

Local e data 

(Nome e assinatura do responsável legal pela proponente) 

 

  

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO IX 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

  

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024/CPL, da 

Prefeitura Municipal de Timbiras/MA, que a empresa ............................................................ tomou conhecimento do Edital 

e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer 

material de qualidade, sob as penas da Lei.  

  

Local e data 

 

 

(Nome e assinatura do responsável legal pela proponente) 

 

  

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO X 

 

 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS   

 

Declaro, para fins de cumprimento do art. 4º, §§ 1º, 2º e 3º da Lei Federal nº 14.133/2021 e obtenção do tratamento 

favorecido às MEs e EPPs previstos na Lei Complementar nº 123/2006, que a empresa 

___________________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) Nº 

____________________, estabelecida em __________________________, possui os seguintes contratos firmados 

com a iniciativa privada e a administração pública:   

 

NOME DO ÓRGÃO/EMPRESA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
VALOR TOTAL DO 

CONTRATO* 

   

   

   

 

VALOR TOTAL DOS CONTRATOS:  R$_______________________ 

 
 

* CONSIDERA-SE O VALOR REMANESCENTE DO CONTRATO, EXCLUINDO O JÁ EXECUTADO. 
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ANEXO XI 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBIRAS/MA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ Nº 06.424.618/0001-65, com sede à Av. Rua José Antônio Francis, 15, Centro – CEP 65.420-000, 

TIMBIRAS-MA, neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal, ANTONIO BORBA LIMA, brasileiro, portador do 

RG nº 060323832016-4 SSP MA, e do CPF sob n° 238.000.973-20, simplesmente signatário, considerando o julgamento 

da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma Eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XXX/2024, Processo 

Administrativo n.º 010/2024, cujo resultado registrado na Ata de Sessão Pública, realizada XX de XXXXX de 2024, indica 

como vencedora a empresa XXXXXXXXX, e a respectiva homologação.  

 

RESOLVE: 

 

Registrar os preços da(s) empresa(s) XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXX, localizada na XXXXXXX CEP: 

XXXXXXX, representada pelo(a) Sr(a). XXXXXXXX, portador(a) do RG nº XXXXXX e o CPF: XXXXX, de acordo com 

a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal n.º 077, de 24 de 

janeiro de 2024, Lei Complementar nº 123/2006, e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA “EVENTUAL E FUTURA” contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de informática, com 

fornecimento de peças, suprimentos, insumos e material permanente, tendo como órgãos participantes as secretarias 

municipais de Administração e Planejamento, Saúde, Educação e Assistência Social, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

1.2. A quantidade indicada no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa e será solicitada de acordo com as 

necessidades dos Órgãos Participantes, podendo ser utilizada no todo ou em parte 

1.3. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO XI-A deste documento, 

podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover a prestação de serviços de acordo com suas necessidades.  

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. OS preços registrados, as especificações dos itens, os quantitativos, marcas, empresas beneficiárias e representante(s) 

legal(is) da(s) empresa(s), encontram-se elencados no ANEXO XI-A da Ata de Registro de Preços. 

 

3. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

3.1 A Contratada fica obrigada a prestar os serviços nos endereços contidos na Ordem de Serviço emitida pelo Órgão 

Contratante. 

3.2 O prazo para o início da prestação de serviços será de acordo com a necessidade do Órgão participante, contados a partir 

do recebimento da “Ordem de Fornecimento/Serviços”, de acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

4.1 A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar contratações de 

prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente 

 

5. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 O gerenciamento deste instrumento caberá à SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO, através de seu representante legal, nos seus aspectos operacionais.  
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6. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

6.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do certame licitatório 

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 

6.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 

descontinuidade de serviço público; 

6.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 

do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

6.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 

6.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

6.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus 

próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

 

6.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

6.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 

mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

6.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 

participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

6.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes. 

6.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 

na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 

participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

6.8. A adesão à ata de registro de preços poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 

comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

6.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

7. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

7.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no Diário Oficial do Município (FAMEM), podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

7.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 

e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 

como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

7.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto, deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

orçamentários respectivos. 

 

7.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 

hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 

de preços. 

 

7.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBIRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua José Antônio Francis, nº S/N, Centro – CEP: 65.420-000 

CNPJ: 06.424.618/0001-65 

 

 

FOLHA:  

PROCESSO 010/2024. 

RUBRICA:  

7.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o 

licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

7.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

 

7.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

7.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  

 

7.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

 

7.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade 

de atendimento pelo signatário da ata. 

7.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

7.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 7.4.2.2 somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

7.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital; e 

7.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 11. 

 

7.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante 

a vigência da ata de registro de preços. 

7.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou 

fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 

pela Administração. 

 

7.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 

Preços. 

7.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no 

aviso de contratação, e observado o disposto no item 7.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

7.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

 

7.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 

redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

7.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

7.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

 

8. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 

8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso 

II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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8.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

8.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;   

8.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

9. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 

ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

 

9.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

9.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 

fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

9.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

9.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

9.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 

a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

9.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 

será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 11.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e na legislação aplicável. 

9.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 

observado o disposto no item 5.7. 

9.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 11.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

9.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 

previsto no item 9.2 e no item 9.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 

9.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 

da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas 

pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

10.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

 

10.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

10.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 

10.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 
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10.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 12 do Decreto Municipal nº 077/2024. 

10.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 

inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 

sofrer redução dos quantitativos informados. 

10.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário 

da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

10.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos 

dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 10.3, a distribuição das quantidades para a execução 

descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

11. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

11.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

11.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

11.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

11.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, inciso III, do Decreto nº 77/2024; ou 

11.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá 

o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 

preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

11.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

11.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

11.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 

total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

 

11.4.1. Por razão de interesse público; 

11.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

11.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao 

preço registrado, nos termos dos artigos 22 e 23, ambos do Decreto Municipal nº 077/2024.  

 

12. DA PUBLICAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR 

12.1 Fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos da Legislação vigente. 

 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

 

13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

 

13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 

registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

 

13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 

9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBIRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua José Antônio Francis, nº S/N, Centro – CEP: 65.420-000 

CNPJ: 06.424.618/0001-65 

 

 

FOLHA:  

PROCESSO 010/2024. 

RUBRICA:  

14. CONDIÇÕES GERAIS 

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, ANEXO AO EDITAL. 

14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se 

houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

14.3. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou 

Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

14.4. Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024 -CPL e seus anexos e as propostas das 

empresas registradas nesta Ata. 

14.5. Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais/serviços caso em que a CONTRATANTE notificará a 

CONTRATADA. 

14.6. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, e a 

Lei Complementar 123/2006, e suas alterações. 

 

15. DO FORO 

15.1 Fica eleito o foro da comarca desta cidade de Timbiras, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.  

 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente. 

 

 

Timbiras/MA, XX de XXXXXX de 2024. 

 

 

___________________________________ 

ANTÔNIO BORBA LIMA 

Prefeito Municipal de Timbiras/MA 

 

 

____________________________________ 

EMPRESA 

REPRESENTANTE LEGAL 

CPF: XXXXXXX 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBIRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua José Antônio Francis, nº S/N, Centro – CEP: 65.420-000 

CNPJ: 06.424.618/0001-65 

 

 

FOLHA:  

PROCESSO 010/2024. 

RUBRICA:  

ANEXO XI-A 

 

 

REF.: ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° XXX/2024. 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.°011/2024-CPL. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 010/2024.  

 

Este documento integra a Ata de Registro de Preços n° XXX/2024, celebrada perante a COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITACAO - CPL, da Prefeitura Municipal de TIMBIRAS/MA, localizada na Rua José Antônio Francis, s/n, 

Centro – CEP: 65.420-000, e as Empresas que tiveram seus preços registrados, em face da realização do PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 011/2024-CPL. 

 

OBJETO: O REGISTRO DE PREÇOS PARA “EVENTUAL E FUTURA” contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de informática, com fornecimento 

de peças, suprimentos, insumos e material permanente, tendo como órgãos participantes as secretarias municipais de 

Administração e Planejamento, Saúde, Educação e Assistência Social, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

QUADRO 01: DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA. 

 

EMPRESA: XXXXXXX. 

CNPJ: XXXXXX Telefone: XXXXXX 

ENDEREÇO: XXXXXXXX e-mail: XXXXXXX 

 

QUADRO 02: MATERIAL REGISTRADO. 

 

Nº DESCRIÇÃO UND QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

      

VALOR TOTAL REGISTRADO  

 

 

 

Timbiras/MA, XX de XXXXXX de 2024. 

 

___________________________________ 

ANTÔNIO BORBA LIMA 

Prefeito Municipal de Timbiras/MA 

 

____________________________________ 

EMPRESA 

REPRESENTANTE LEGAL 

CPF: XXXXXXX 

 

 


